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O presente estudo tem como objetivo analisar de que maneira as ações realizadas pelo Grupo 
de Trabalho de Combate ao Racismo do Ministério Público de Pernambuco contribuíram para 
o enfrentamento do racismo institucional nos anos de 2003 a 2004 e 2015 a 2016. O aporte-
teórico metodológico teve por base uma pesquisa exploratória, descritiva, de abordagem 
bibliográfica e netnográfica1, de natureza qualitativa. Concluiu-se com o estudo que as ações 
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do Grupo têm obtido resultados satisfatórios no que se refere ao enfrentamento do racismo 
institucional. A análise evidenciou também, a importância da continuidade do trabalho do 
referido Grupo de Trabalho, além de apontar para a necessidade da criação de outros GT’s em 
instituições públicas e instituições privadas. 
 
Palavras-chave: Racismo institucional. Ministério Público de Pernambuco. GT Racismo. 




The present study aims to analyze how the actions carried out by the Work Group to Combat 
Racism of the Public Ministry of Pernambuco contributed to the confrontation of institutional 
racism in the years 2003 to 2004 and 2015 to 2016. The theoretical-methodological 
contribution had based on an exploratory, descriptive, bibliographical and netnographic 
approach, of a qualitative nature. It was concluded with the study that the Group's actions have 
obtained satisfactory results regarding the confrontation of institutional racism. The analysis 
also highlighted the importance of the continuity of the work of this Working Group, as well 
as pointing to the need to create other WGs in public institutions and private institutions. 
 
Keywords: Institutional racism. Public Ministry of Pernambuco. GT Racism. Confronting 
racism. 
 
1  INTRODUÇÃO 
O presente estudo é parte da monografia produzida para a graduação em Serviço 
Social, que teve como objetivo analisar de que maneira as ações realizadas pelo Grupo de 
Trabalho de Combate ao Racismo do Ministério Público de Pernambuco contribuíram para o 
enfrentamento do racismo institucional nos anos de 2003 a 2004 e 2015 a 2016. 
Desde o início da colonização do Brasil, instituída a partir da escravização dos povos 
negros africanos, a população negra vem enfrentando uma série de vulnerabilidades sociais, 
herança da escravidão e do processo pós-abolicionista. Essas vulnerabilidades advêm de uma 
ideologia utilizada pelos europeus na colonização do país. Trata-se do racismo, a crença de 
que existem raças diferenciadas, superiores e inferiores, de acordo com as características 
fenotípicas e étnicas dos indivíduos. Essa crença atravessou os tempos e atualmente estrutura 
as relações sociais brasileiras, permeando todas as áreas e instituições do país, o que resulta 
na exclusão da população negra nos processos sociais, culturais, políticos e econômicos a 
partir da discriminação racial e de suas variadas manifestações.  
O responsável por essa exclusão é denominado racismo institucional, mais um, se não 
o pior aspecto do racismo, pois é através do racismo institucional que a população negra é 
destituída de seus direitos fundamentais e de sua emancipação social, o que deveria ser 
assegurado pelo Estado brasileiro. Essa problemática reverbera no não-atendimento ou na 
Brazilian Journal of Development 
 
 Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 7,  p. 8737-8762  jul. 2019         ISSN 2525-8761 
 
8739  
precarização dos serviços prestados à população negra nas áreas da saúde, da educação, 
habitação, lazer, cultura, dentre todas as áreas que organizam e integram a vida em sociedade, 
o que finda por gerar desigualdades raciais. O racismo institucional ainda, é o principal motivo 
da ínfima representatividade da população negra nos espaços de poder e nos postos de 
comando da sociedade brasileira.  
No cenário atual percebe-se no Brasil uma maior abordagem da discussão sobre o 
tema por parte do Estado e da sociedade civil. De fato, algumas políticas de ações afirmativas 
vêm sendo implementadas em resposta às demandas dos movimentos sociais, em especial do 
Movimento Negro a partir da Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, 
a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância, realizada em Durban na África do Sul em 
2001. Esse cenário somente se tornou possível, a partir da presença e das demandas do 
movimento negro na Conferência, além da, mesmo que modesta, representatividade negra no 
campo da política brasileira. Todavia, o racismo institucional e a discriminação racial ainda 
são problemas enfrentados pelos negros no Brasil e isso desemboca na necessidade da criação 
de estratégias de enfrentamento aos mesmos, pelo Estado brasileiro.  
Refletindo sobre essas questões, a presente pesquisa surgiu a partir do interesse em 
realizar uma análise sobre as ações do GT Racismo do Ministério Público de Pernambuco e 
foi formulado o seguinte problema: de que maneira as atividades realizadas pelo Grupo de 
Trabalho de Combate ao Racismo do Ministério Público de Pernambuco contribuíram para o 
enfrentamento ao racismo institucional nos anos de 2003 a 2004 e 2015 a 2016? O objetivo 
geral teve como pressuposto analisar de que maneira as ações realizadas pelo Grupo de 
Trabalho de Combate ao Racismo do Ministério Público de Pernambuco contribuíram para o 
enfrentamento do racismo institucional nos anos de 2003 a 2004 e 2015 a 2016. Os objetivos 
específicos foram construídos de maneira que pudessem possibilitar a resposta da pergunta-
problema. Nesse sentido, foram formuladas as seguintes questões: verificar que 
condicionantes gerou a necessidade da criação do grupo, compreender de que forma se 
estabelece o processo do racismo institucional, identificar os desafios do GT na busca pelo 
enfrentamento do racismo institucional, além de compreender qual a importância da 
implantação de um grupo de trabalho em instituições públicas e privadas que visem enfrentar 
o racismo institucional.   
O motivo do recorte dos anos de 2003 a 2004 e 2015 a 2016, deve-se ao fato de a 
pesquisadora acreditar ser necessário fazer um comparativo das ações do Grupo de Trabalho 
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nos referidos anos, buscando verificar se houve o declínio do racismo institucional na 
Instituição.  
O aporte-teórico metodológico teve por base uma pesquisa descritiva, pois foram 
descritos os fatos observados pela necessidade de se fazer uma análise detalhada do objeto da 
pesquisa, de natureza qualitativa, com o intuito de compreender o objeto estudado através da 
análise de suas especificidades a partir da técnica de pesquisa bibliográfica, que se 
materializou através da análise em livros e em materiais cedidos pela coordenação do GT 
Racismo, a saber, folders, cartilhas e CD, materiais produzidos pelo Ministério Público de 
Pernambuco a partir das ações do GT Racismo, além da pesquisa netnográfica, método de 
pesquisa derivado da técnica etnográfica, desenvolvida no campo da antropologia e que se 
caracteriza pela revisão de materiais em meio eletrônico, pois, na atual conjuntura da 
sociedade, onde a informática e o mundo digital são recursos que colaboram com as pesquisas 
científicas, a pesquisa netnográfica é um método possível e facilitador da produção de 
conhecimento. (KOZINETS, 2002 apud ROCHA e MONTARDO, 2005) 
O presente estudo visa contribuir com a ampliação do debate sobre o racismo 
institucional no espaço acadêmico e em toda a sociedade, além de demonstrar a importância 
da criação de grupos de trabalho que abordem enfrentem as problemáticas da questão étnico-
racial. As discussões e estudos acerca do tema, podem e devem evoluir para a proposição de 
ações que venham a realizar o enfrentamento ao racismo institucional. 
 
2  DESENVOLVIMENTO 
2.1  UMA ANÁLISE SOBRE O RACISMO: IDEOLOGIA DE DOMINAÇÃO, 
ESTRUTURAL E ESTRUTURANTE DAS RELAÇÕES SOCIAIS NO BRASIL 
Na busca pelo significado dos conceitos racismo estrutural e racismo institucional, 
primeiramente deve-se fazer uma análise sobre o que é o racismo e em que contexto ele surge 
em diversas sociedades. 
De acordo com o etnólogo2 Carlos Moore, (2007) a ideia de que o racismo é algo 
recente trata-se de um contrassenso. Segundo ele, supõem-se que o racismo tenha surgido por 
conta da escravidão e essa ideia é disseminada no espaço acadêmico e na sociedade em geral. 
Todavia, o racismo tem entre 3 a 4 mil anos de existência. Há indícios de racismo há 1.700 
anos a.C., conforme Moore. De acordo com suas pesquisas, o etnólogo constata ainda, a 
                                                             
2 Quem estuda sobre etnias, culturas e características gerais dos povos e grupos sociais primitivos ou 
contemporâneos. Fonte: http://www.dicionarioinformal.com.br/etn%C3%B3logo/    
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presença de povos melanodérmicos3 nos continentes europeu, no Oriente Médio e na Ásia 
Meridional em tempos remotos. 
 
É a partir desta constatação, pensamos, que deve ser reanalisada toda a problemática 
da gênese histórica do racismo. Com efeito, não vemos como desvincular a realidade 
contemporânea, dominada por uma visão negrofóbica em escala mundial, de uma 
realidade semelhante evidenciada nos mitos e nos textos mais antigos dos povos 
euro-semitas da Europa, do Oriente Médio e da Ásia Meridional, incluindo a própria 
Bíblia, de origem judaica, os textos védicos (particularmente o Rig-Veda), os textos 
fundadores do Zoroastrismo persa (Zend Avestra) e, finalmente, o Alcorão. 
(MOORE, 2007, p. 50) 
  
A afirmação do autor nos leva a enxergar o racismo como um fenômeno de amplitude 
densa e com raízes bem mais profundas e resistentes do que se imagina e, a partir dessa 
afirmação pode-se concluir que, se o racismo advém de um tempo bem mais antigo, seu 
enfrentamento torna-se ainda mais complexo, pois, vê-se o sistema racial como algo inerente 
a própria história da humanidade. 
Existem várias conceituações sobre o racismo, porém, todas se referem à uma 
ideologia, um sistema racial criado para diferenciar e, sobretudo, segregar grupos de acordo 
com suas raças, etnias, culturas e principalmente a cor da pele. Esse sistema resulta na 
precarização de serviços e na negação dos direitos dos cidadãos pertencentes a determinadas 
populações, sobretudo, aos cidadãos negros. (WERNECK, [2013] p. 11)     
Em um pensamento antagônico às declarações feitas por Moore (2007) expostas 
acima, Wieviorka (2007, p. 19) afirma que “O racismo propriamente dito, a idéia de uma 
diferença essencial, inscrita na própria natureza dos grupos humanos, em suas características 
físicas, não começa verdadeiramente a se difundir senão no final do século XVIII e no século 
seguinte”.  
A partir da apropriação do conceito de racismo, consegue-se compreender o que é e 
como o racismo estrutural se organiza e se efetiva em uma sociedade. De acordo com Almeida 
(2016) o que a noção de racismo estrutural coloca é que o racismo é um modo de estrutura 
social; um fenômeno normal no Brasil. Normal no sentido de que ele (o racismo) constitui as 
relações sociais no seu padrão de normalidade. Ou seja, o racismo estrutural é uma forma de 
racionalidade que constitui não só as ações conscientes, como também as inconscientes. Essa 
                                                             
3 Povos de pele negra. 
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condição imposta à sociedade brasileira a partir de sua formação histórica, se interliga as 
esferas da economia, da política e da subjetividade causando danos materiais, morais e 
psicológicos às populações negra e indígenas, tendo em vista que essas são as populações 
preteridas em detrimento da população branca ou caucasiana desde a formação do país. 
Os indicadores sociais traduzem quantitativamente a realidade inerente a população 
negra brasileira e evidencia o abismo sociorracial existente no país. No sistema jurídico por 
exemplo, esfera responsável por disciplinar o convívio em sociedade, o racismo deveria ser 
veementemente combatido e penalizado, contudo, é a partir desse sistema que o racismo se 
institucionaliza e é legitimado através do não-dito racista e de um discurso não-intencional 
como afirma Sales Júnior (2006), a partir do fetichismo linguístico configurado pelo mito da 
democracia racial. Isso acontece frequentemente com os casos denunciados à Justiça, onde os 
réus quando do julgamento, justificam suas agressões racistas com o pretexto de não ter a 
intenção de ofender as vítimas, mesmo quando o processo indica a total intencionalidade 
desses réus em inferiorizar e humilhar cidadãos negros. Esse processo preenchido por 
ambiguidades, ainda segundo Sales Júnior (2006), dificulta a punibilidade dos casos de 
racismo e finda por legitimar a dita cordialidade das relações raciais e o mito da democracia 
racial, e de maneira preponderante, a Justiça brasileira não penaliza aqueles que cometem o 
crime de racismo.  
Sistematizando as afirmações acima, prosseguimos com análises sobre como o 
racismo interfere nas relações sociais e na estrutura da sociedade brasileira e de que forma ele 
se desdobra em tipos diferenciados que, todavia, apesar de se apresentarem em diferentes 
espaços sociais, estão imbricados e não se pode, nem se consegue dissociá-los. O racismo 
estrutural embasa todos os tipos de racismo que se desenvolvem na sociedade, como o racismo 
institucional, o racismo cultural, o racismo ambiental, o racismo religioso e o epistemológico. 
Todos estão justapostos e se sustentam uns aos outros. (ALMEIDA, 2016) 
Com relação à conceituação, de acordo com o Programa de Combate ao Racismo 
Institucional (PCRI) o racismo institucional é  
 
[...] o fracasso das instituições e organizações em prover um serviço profissional e 
adequado às pessoas em virtude de sua cor, cultura, origem racial ou étnica. Ele se 
manifesta em normas, práticas e comportamentos discriminatórios adotados no 
cotidiano do trabalho, os quais são resultantes do preconceito racial, uma atitude que 
combina estereótipos racistas, falta de atenção e ignorância. Em qualquer caso, o 
racismo institucional sempre coloca pessoas de grupos raciais ou étnicos 
discriminados em situação de desvantagem no acesso a benefícios gerados pelo 
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Estado e por demais instituições e organizações. (CRI, 2006, p. 22 apud WERNECK, 
[2013], p. 11)  
 
Na sociedade brasileira, mesmo que não instituído juridicamente, a exemplo do que 
aconteceu em meados do século XX nos Estados Unidos e na África do Sul, cujas sociedades 
utilizaram-se de regimes e leis baseados em normas racistas para haver a separação de brancos 
e negros que ficaram conhecidas como Segregação racial e Regime do apartheid 
respectivamente, o racismo estrutura as relações sociais, predeterminando espaços aos 
indivíduos de acordo com sua cor de pele, raça e etnia, conforme costumes estabelecidos desde 
a escravidão, impedindo os cidadãos negros de participarem da vida em sociedade de maneira 
livre e democrática.  
Trata-se ainda, de acordo com Noguera (2016), de uma disputa por espaços de poder 
no campo social, político, econômico e cultural, imposta pelos europeus na colonização do 
Brasil e que se sustenta ainda nos dias atuais através da concepção de que a população que 
detém o direito de ocupar esses espaços é a branca, além de ser difundida e legitimada a noção 
de que a população branca possui superioridade em relação a população negra, no que se refere 
à padrões de beleza e de inteligência. Portanto, a ocupação de pessoas negras em espaços e 
posições de poder, historicamente predeterminados a pessoas brancas, causa um 
estranhamento aos cidadãos, justamente por conta da racialização da sociedade brasileira. A 
ideologia racista propagada pela elite brasileira é tão consistente por conta de sua estrutura 
organizada historicamente, que influencia a todos na sociedade, inclusive aos próprios negros, 
o que reverbera muitas vezes em um discurso racista aos seus iguais, conforme avalia Freire 
(1987). Afinal, é o discurso ideológico da elite quem organiza e determina as relações de uma 
sociedade. (MARX; ENGELS, 2008, p. 40) 
 
2.1 2. O racismo institucional em números e suas consequências para a população negra 
nos campos da educação, saúde, empregabilidade, segurança e sistema de Justiça 
O modo como a discriminação racial se organizou no Brasil a partir das relações 
sociais desenvolvidas na escravidão, sobretudo no pós-abolição quando a libertação da 
população negra não passou de mero embuste, corroborou com a efetivação e a naturalização 
do racismo, seja no âmbito pessoal ou no âmbito institucional, além de sua efetivação em 
outras áreas da sociedade.   
Os indicadores sociais pesquisados e divulgados pelo próprio Estado brasileiro 
através de instituições oficiais que tratam dos direitos humanos e das desigualdades sociais e 
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raciais, confirmam a existência e as consequências do racismo para a população negra 
brasileira. 
A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) realizada no país em 2006 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), revelou que dentre os 14,4 milhões 
de analfabetos existentes no país, 10 milhões eram negros ou pardos. (PNAD apud 
ARAGAKI, 2007) 
Em 2012, os indicadores sociais divulgados pelo IBGE através da PNAD realizada 
entre a população com mais de 15 anos, revelaram que 23% da população branca tinha menos 
de quatro anos de estudo. Entre os negros este percentual atingiu 32,3%. Dentre as pessoas 
brancas com doze anos ou mais de estudo cresceu de 13,3% em 2001, para 22,2% em 2012, 
enquanto entre os negros aumentou de 3,5% para 9,4%. Como pode-se verificar, os dados 
reiteradamente indicam a desproporcionalidade entre a população negra e a população branca 
com relação ao acesso à educação. (IBGE apud IPEA, 2014, p. 19) 
Sobre a situação da população negra no Brasil com relação à saúde, façamos uma 
análise sobre as múltiplas dimensões necessárias para a sobrevivência humana. O IBGE, na 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) 2013 afirma que:  
 
Os determinantes socioambientais e os estilos de vida são fatores que influenciam 
diretamente as condições de saúde da população. Assim, compreende-se que a saúde 
é resultado de uma diversidade de aspectos relacionados à qualidade de vida, 
incluindo padrões apropriados de alimentação, habitação e saneamento, bem como 
oportunidades de educação ao longo da vida, estilos de vida adotados, acesso à 
assistência à saúde, entre outros determinantes. (PESQUISA NACIONAL DE 
SAÚDE, 2013, p. 24) 
  
A saúde é resultante de vários fatores que estão interligados e que se complementam 
para atingir sua promoção. A Secretaria de Políticas de Ações Afirmativas SPAA/SEPPIR em 
sua cartilha “Racismo como determinante social de saúde” desenvolvida em 2011 afirma que:  
 
Grande parte das causas de doenças e desigualdades em saúde derivam, 
principalmente, de fatores como: condições em que a pessoa nasce; trajetórias 
familiares e individuais; desigualdades de raça, etnia, sexo e idade; local e condições 
de vida e moradia; condições de trabalho, emprego e renda; acesso à informação e 
aos bens e serviços potencialmente disponíveis. (BRASIL, 2011, p. 3) 
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A afirmação abre espaço para refletirmos por exemplo sobre o porquê da prevalência 
da população negra nos indicadores sociais de dados de mortalidade materna e infantil, que 
em 2011, por 100 mil habitantes era de 68,8% para mulheres negras e de 47% para crianças 
negras. Enquanto que para as mulheres brancas era de 50,6% e para crianças brancas 38%. 
(PORTAL DA SAÚDE, 2012).  
Dentre os fatores fundamentais para a manutenção da saúde dos cidadãos estão a 
empregabilidade e renda. Em pesquisas realizadas sobre a temática, fica evidenciado que essas 
são as áreas de maiores desafios para a população negra, tendo em vista que boa parte dessa 
população vive em situação de extrema pobreza, como divulgou um trabalho realizado pela 
ministra do Desenvolvimento Social Tereza Campello em 2014, sobre a decomposição dos 
beneficiários do Programa Brasil Sem Miséria que inclui o Bolsa Família e que revelou que 
73% dos beneficiários são pretos ou pardos autodeclarados. (MARTINS, 2014) 
Em se tratando de empregabilidade, de acordo com dados do estudo Retrato das 
desigualdades de gênero e raça realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - 
IPEA a partir de 2004, no ano de 2009 a taxa de desemprego atingiu o índice de 6,6% entre os 
homens negros. Já entre as mulheres negras chegou a 12,5%. Entre as mulheres brancas o 
desemprego foi de 9,2% enquanto que entre os homens brancos foi de 5,3%. (IPEA, 2011, p. 
27).  
Ainda analisando os indicadores sociais sobre empregabilidade da população negra, 
seguimos tratando agora de uma pesquisa realizada por Marcelo Paixão, Luiz M. Carvano e 
Irene Rossetto, sobre os “Indicadores de acesso ao mercado de trabalho metropolitano 
desagregados por cor ou raça 2009”, e que tem por base os microdados da Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), realizada 
invariavelmente nas seis maiores Regiões Metropolitanas brasileira, a saber: Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo que revela que:  
 
[...] os distintos contingentes de cor ou raça – incluindo sua variação de gênero - não 
se distribuem de forma igual entre as posições e os grupamentos de atividade 
econômica. Tal cenário ficará especialmente nítido quando forem vistos os 
indicadores de acesso às posições na ocupação, onde fica nítido que brancos, de um 
lado, e pretos & pardos, de outro, encontram-se em distintos segmentos no interior 
da classe trabalhadora. (PAIXÃO; CARVANO; ROSSETO, 2009, p. 2). 
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Segundo os Indicadores Sociais Municipais resultantes do Censo Demográfico 2010, 
a renda da população brasileira nas cidades com mais de 500 mil habitantes, falando 
especificamente sobre Salvador, Recife, Belo Horizonte, São Paulo, Rio de Janeiro e Porto 
Alegre, segundo o Censo Demográfico 2010 realizado pelo IBGE, o rendimento financeiro de 
pessoas brancas é superior ao de pessoas negras (IBGE, 2011, p. 51). 
A população negra se depara cotidianamente com a violência, sobretudo os jovens 
negros, que de acordo com a Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI criada para investigar 
os assassinatos de jovens negros e pobres no Brasil, vem sofrendo um “genocídio simbólico” 
por parte da Segurança Pública do país, que rotineiramente extermina membros dessa 
população, como foi declarado pelo relator da CPI o Senador Lindbergh Farias. De acordo 
com o relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Assassinato De Jovens - 
CPIADJ4 instaurada em 06 de maio de 2015 e finalizada em 14 de março de 2016, a cada 23 
minutos um jovem negro é assassinado no país. São 23.100 jovens negros com idade entre 15 
a 29 anos por mês, tendo suas vidas ceifadas brutalmente, resultado da ação, mas 
principalmente da inação do Estado brasileiro, tendo em vista que essa problemática resulta 
da discriminação racial sofrida pelos jovens negros por parte das polícias militares que agem 
em nome do poder público, além de resultar também da falta de políticas públicas adequadas 
a este grupo específico. (FARIAS, 2016) 
Nas escolas o racismo institucional se materializa de diversas maneiras, sobretudo 
quando a Lei 10639/03 que obriga o ensino da história e da cultura afro-brasileiras e africanas 
em estabelecimentos de ensino públicos e privados do país não é cumprida de forma efetiva, 
e ainda, quando traz nos livros didáticos a representação do negro de forma estereotipada e 
sem uma abordagem real de sua participação na construção da economia e da nação brasileira, 
ou ainda, quando nos livros didáticos, uma das principais ferramentas utilizadas pelos 
professores no processo educacional e que para o aluno muitas vezes, por sua imaturidade e 
pouca capacidade de reflexão, peculiar à idade, o tem como verdade absoluta, a população 
negra é subrepresentada como afirma Silva (2015, p. 5) ou ainda, é representada através de 
profissões subalternas, o que pode prejudicar a compreensão dos alunos sobre o assunto, 
levando-os a apreender e a naturalizar estereótipos estabelecidos à população negra brasileira.  
É preciso haver um enfrentamento efetivo ao racismo institucional e a completa 
dissolução da ideia de que no Brasil não existe discriminação racial, pois enquanto houver a 
                                                             
4 A Comissão Parlamentar de Inquérito do Assassinato de Jovens - CPIADJ foi criada pelo requerimento 115 de 
2015 de autoria da Senadora Lídice da Mata (PSB/BA) com o intuito de investigar os assassinatos de jovens no 
Brasil, suas causas e os principais responsáveis pela violência cometida contra esses jovens.  
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disseminação dessa ideia, as consequências do racismo à população negra serão devastadoras 
e continuarão prejudicando esse grupo específico.  
 
3 O ESTATUTO DA IGUALDADE RACIAL E A IMPORTÂNCIA DE TRATAR 
DESIGUALMENTE OS DESIGUAIS NO INTERIOR DE UM SISTEMA 
CAPITALISTA NEOLIBERAL: RECORTES DE CLASSE, GÊNERO E RAÇA  
Em 20 de julho de 2010 a Lei 12.288 foi promulgada no Brasil instituindo o Estatuto 
da Igualdade Racial. A Lei, composta por 65 artigos, foi criada com o intuito de garantir à 
população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos 
individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância 
étnica, através do conjunto de regras estabelecido a partir da referida Lei. O Estatuto é dotado 
de transversalidade, definindo diretrizes e perpassando as áreas da saúde, educação, habitação, 
cultura, do esporte e lazer, além da defesa dos direitos ao livre exercício dos cultos religiosos 
e das comunidades quilombolas. O capítulo VI que trata dos meios de comunicação ainda 
indica que deverá ser realizada a inserção do negro nos espaços pertencentes a esse segmento, 
valorizando a herança cultural e a participação da população negra na história do país. 
(BRASIL, 2010)  
De acordo com Silva (2012, p. 7) “Iniciando com um Projeto de Lei (PL) apresentado 
em 2000, a proposta de um estatuto para a população negra no Brasil percorreu uma década 
de avanços, retrocessos, consensos e resistência, circunscrita de muita polêmica”.  
Embora o Estatuto original tenha sido desconfigurado, tendo muitas alterações e 
alguns artigos eliminados, além de ter tramitado no Poder Legislativo brasileiro durante quase 
dez anos, o autor do projeto que o tornou lei, o atual senador Paulo Paim (apud TV BRASIL, 
2015b) o avalia como positivo e sinaliza em sua fala a importância da contínua luta pela 
igualdade racial e a necessidade de avançar além dessa conquista, na busca pela efetivação da 
igualdade racial no país. 
Segundo Silva (2012, p. 8) o Estatuto possibilitou a criação da lei 12.990/14 que 
institui 20% das cotas para negros no serviço público federal que inicialmente fazia parte das 
proposições do Estatuto original, além de possibilitar a criação da lei 12.711/12 que dispõe de 
cotas nas universidades federais e instituições federais de ensino técnico de nível médio, essas 
sem dúvida, marco na luta pela igualdade racial no Brasil. (PORTAL BRASIL, 2017)   
Brazilian Journal of Development 
 
 Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 7,  p. 8737-8762  jul. 2019         ISSN 2525-8761 
 
8748  
“Entre os principais pontos que foram mantidos no Estatuto da Igualdade Racial, 
estão a adoção das ações afirmativas (por exemplo, art. 4), o combate ao racismo 
institucional”. (SILVA, 2012, p. 19) 
Os que se posicionam contrariamente ao Estatuto, afirmam que sua criação é 
inconstitucional, como declarou o sociólogo e jornalista Demétrio Magnoli, antes mesmo da 
aprovação do Estatuto. Em um artigo no Jornal Folha de São Paulo, Magnoli (2006) faz a 
crítica ao Estatuto declarando que “À luz do estatuto, a nova confederação de "raças" não é 
uma nação, mas duas, separadas pelo evento histórico da escravidão. 
Magnoli (2006) a exemplo do também jornalista Ali Kamel (2006), critica o sistema 
classificatório de cor ou raça empregado pelo IBGE, onde as categorias preta e parda referentes 
a cor da pele estão inseridas em um mesmo grupo, o negro, que se refere a raça. Kamel (2006, 
p. 97) ainda se refere ao Estatuto como “[...] iniciativas para racializar as relações sociais 
brasileiras[...]”   
Ora, se já não houvesse uma racialização construída socialmente na sociedade 
brasileira desde a escravidão, não haveria a necessidade de se instituir um Estatuto que busque 
a promoção da igualdade racial no país. 
 A historiadora Mônica Grin também crítica o Estatuto afirmando que, 
 
Essa comunidade imaginada que o Estatuto pretende edificar seria plausível se no 
Brasil as pessoas considerassem parte de uma sociedade cindida em duas raças: uma 
branca, historicamente dominante e privilegiada, e outra negra, historicamente 
excluída e oprimida. Tal comunidade faria sentido se, ao promover a igualdade 
racial, garantisse como princípio de justiça que os membros de ambos os grupos 
raciais não experimentassem qualquer forma de exclusão e se beneficiassem das 
oportunidades em todos os campos da vida social, econômica e cultural. Mas, a se 
estabelecer essa nova concepção de sociedade, na qual seus cidadãos terão a marca 
de uma ou outra “raça” (uma vez que o Estatuto concebe apenas duas raças) – 
conferida por traços fenotípicos e consolidada por registros civis, censos escolares, 
documentos e sistemas de informação –, estará se instaurando uma ordem com 
cenários óbvios de injustiça. (GRIN, 2014, p. 143) 
 
A afirmação da historiadora revela uma postura universalista, preocupada com uma 
sociedade em sua totalidade com relação a questão social. Sabe-se que no Brasil a exclusão 
social é percebida e sofrida por grupos diversos; todos comungando de uma mesma classe 
social, a classe trabalhadora; uma classe desprovida de recursos diversos, subordinada ao 
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sistema capitalista, o que com toda certeza se faz necessário refletir e buscar novas estratégias 
diuturnamente junto ao poder público com o intuito de promover a democracia plena. Todavia 
é fato, e confirmado através de órgãos oficiais brasileiros, que a população negra a partir da 
inferiorização racial atribuída a ela desde a escravidão, trata-se de uma população preterida na 
sociedade brasileira e consequentemente a que mais sofre violência, seja no âmbito jurídico, 
conforme afirma Sales Júnior (2006), seja na saúde, conforme conclui d’Orsi E. et al., (2014) 
seja na educação, como podemos verificar através dos órgãos oficiais. (IBGE apud IPEA, 
2014, p. 19) 
A bem da verdade, conforme Maturana (2015), embora tenha sofrido alterações em 
seu documento original onde as solicitações eram mais significativas e impunha um caráter 
mandatório, o Estatuto da Igualdade Racial é uma lei cujo conteúdo, se não trouxe a 
transformação da realidade da questão racial no Brasil e nem possibilita alcançar toda a 
população negra no que concerne aos direitos sociais afirmados em seu conteúdo, ao menos 
deu visibilidade a questão racial no país, trazendo à tona questões não discutidas 
anteriormente, levando os cidadãos a refletirem sobre a discriminação racial e sobre o racismo, 
e essa questão o torna um instrumento primordial na luta pela igualdade racial no Brasil, além 
de o mesmo, levar o Estado brasileiro a propor, planejar e efetivar políticas de ações 
afirmativas em resposta às demandas da população negra, como de fato vem acontecendo a 
partir de sua promulgação. E em conformidade com a afirmação de Silva (2012), vale ressaltar 
que 
[...] Estatuto aprovado, o presente desafio está em desenvolver mecanismos 
eficientes para que as determinações não sejam atendidas apenas formalmente e para 
que as orientações de caráter geral encontrem respaldo em metodologias e 
mecanismos que garantam sua operacionalização pela administração pública federal. 
(SILVA, 2012, p. 22) 
 
Com relação às políticas de ações afirmativas tais como o Estatuto da Igualdade 
Racial, Santos et al. produz uma crítica a partir de sua percepção sobre um Estado neoliberal 
afirmando que   
[...] as pessoas não se identificam mais como pertencendo a essa ou aquela classe, 
mas sim através de identidades particulares como negros, mulheres, gays, lésbicas, 
que não são definidas por uma base econômica. Portanto, se não há um sistema único 
– o capitalismo –, como querem os pós-modernos, o mesmo não pode ser superado, 
nem sequer combatido, e o máximo que se pode esperar são reformas estatais 
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gradativas. É dentro desta perspectiva micro-reformista e pós-moderna que se pode 
entender as políticas de cotas raciais. (Santos et al., 2007, p. 77) 
 
Problematizando as afirmações de Santos et al. sobre os grupos organizados no cerne 
da sociedade contemporânea e sobre as identidades particulares dos cidadãos, de acordo com 
Calhoun 1994 apud Castells (1999 p. 24) a formação de grupos identitários particulares, faz 
parte da natureza humana, das relações de poder impostas pela própria sociedade, e ainda da 
necessidade de se inserir em um grupo onde os atores sociais desvalorizados e estigmatizados 
pela lógica da dominação, se identificam uns com os outros reunindo-se em busca de formas 
de resistência e de sobrevivência à opressão do Sistema. Esse processo faz parte da 
organização das sociedades capitalistas que se utilizam da “Identidade legitimadora: 
introduzida pelas instituições dominantes da sociedade no intuito de expandir e racionalizar 
sua dominação em relação aos atores sociais [...]” (SENNETT (1986) apud CASTELLS, 1999, 
p. 24) 
Referindo-se ainda às afirmações de Santos et al. acima, agora com relação ao 
pertencimento à classes sociais e como elas se organizam no sistema capitalista, entende-se 
que no interior do modo de produção capitalista, onde sabemos, há muitas limitações por parte 
da classe trabalhadora, enquanto apenas detentora da força de trabalho, que executa suas 
atividades impostas pelos capitalistas, vendendo sua mão de obra em troca de um salário, numa 
incontestável relação de exploração, a classe trabalhadora é portanto, entendida como classe 
subalternizada (IAMAMOTO; CARVALHO, 2008), compreendendo que as relações sociais 
de produção no Brasil são organizadas por um Estado neoliberal que opera em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do modo de produção capitalista, mediando essas relações 
entre burguesia e proletariado que obtém seus direitos sociais através da pressão à esse Estado 
(NETTO, BRAZ, 2012), e por fim, compreendendo que “[...] o racismo é a forma de 
manutenção do capitalismo à brasileira” (BARROS, 2015) e que capitalismo, machismo e 
racismo estão imbricados e que se faz necessária a organização de grupos distintos como forma 
de resistência ao sistema, tendo em vista que o próprio sistema capitalista dificulta a 
organização da classe trabalhadora de modo uno onde possam alcançar a transformação da 
realidade social, entende-se que é a partir da organização desses grupos distintos e movidos 
por ideais singulares, que busquem atingir seus objetivos com o intuito de alcançar a 
emancipação humana, é que os direitos sociais podem ser viabilizados a partir das demandas 
desses grupos. É o caso da população negra que através das políticas de ações afirmativas vem 
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sendo incluída na sociedade, adquirindo protagonismo, embora essas políticas não atinjam em 
sua totalidade a população a que são destinadas.  
Não há possibilidades de enfrentar a desigualdade racial no interior do sistema 
capitalista sem que se faça o tensionamento ao Estado e à intervenção do mesmo, a partir das 
demandas da população. Portanto, afirmamos que a existência de instrumentos como o 
Estatuto da Igualdade Racial e a prática de ações por parte do Estado, que colaborem para o 
enfrentamento à discriminação racial em uma sociedade cujo racismo se faz presente desde 
sua construção, é de suma importância para a efetivação da democracia plena.  
Entende-se também que é extremamente importante a ampliação das ações 
afirmativas para a inclusão e ascensão de mulheres e homens negros nas diversas áreas que 
englobam a sociedade, pois é a partir dessa ampliação que novas possibilidades surgem para 
a população negra. A representatividade negra nos diversos espaços que compõe a sociedade 
é muito importante, pois possibilita a igualdade racial de fato. A sociedade brasileira carece 
de reflexão e da desconstrução da ideia ainda difundida, de que o Brasil vive uma democracia 
racial, pois quanto mais se acredita que vivemos essa democracia, menos se enfrenta o 
problema da discriminação racial e do racismo. 
Na verdade, precisamos acabar com a ideia de que “[...] diferenças nos corpos -  sejam 
elas raciais, sexuais ou de idade – justifiquem desigualdades, opressão, discriminação e 
injustiça”. (CAMURÇA; GOUVEIA, 2004, p. 43) 
 
3.1 A PROPOSTA DA CRIAÇÃO DO GT RACISMO E O RECONHECIMENTO POR 
PARTE DO MPPE DA IMPORTÂNCIA DO ENFRENTAMENTO AO RACISMO 
INSTITUCIONAL 
Alinhado aos compromissos do Ministério Público com a sociedade e com o 
cumprimento da Lei, da promoção e da defesa da cidadania e dos direitos humanos, o Grupo 
de Trabalho de Combate ao Racismo do Ministério Público de Pernambuco foi idealizado e 
proposto pela então promotora de Justiça Maria Bernadete Martins de Azevedo Figueiroa, 
atualmente procuradora de Justiça e coordenadora do GT Racismo. No ano de 2002, através 
da portaria 524/2002, o GT se tornou efetivo passando a atuar nas dependências do MPPE.  
 Com relação à sua finalidade, o GT Racismo surgiu com o objetivo de construir 
estratégias de enfrentamento ao racismo no âmbito da Instituição a partir do conceito de 
Racismo Institucional. (Ministério Público de Pernambuco, [ca. 2017b]) 
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Além da questão racial, o GT também tem entre suas ações assegurar os direitos 
básicos da população quilombola, indígena e cigana, bem como a implementação da 
Lei 10639/03 (alterada pela 11.645/08), que prevê a inclusão obrigatória da história 
e cultura afro-brasileira e indígena nos currículos escolares dos ensinos médio e 
fundamental [...] (MORAES, 2014 p. 37) 
 
O Grupo de Trabalho de Combate ao Racismo, desde a sua criação, se reúne 
regularmente em reuniões mensais para discutir, elaborar e organizar as ações que darão 
continuidade ao trabalho realizado. As estratégias de enfrentamento ao racismo são 
desenvolvidas através da realização de seminários, debates, oficinas de capacitação e 
sensibilização, além de grupos de estudos que contam com a participação do Movimento 
Negro, de instituições públicas municipais, estaduais e federais, e a participação de 
organizações não-governamentais que abrangem as áreas do sistema de Justiça, segurança, 
educação, saúde e assistência social, que semelhantemente buscam fazer o enfrentamento ao 
racismo a partir da interdisciplinaridade nesses espaços institucionais, buscando alcançar 
resultados que reforcem o combate à discriminação e as desigualdades raciais. (Ministério 
Público de Pernambuco, [ca. 2017b]).  
No que se refere ao reconhecimento do MPPE, da importância de se combater o 
racismo através da institucionalização e oficialização de um GT em suas dependências, trata-
se de uma atitude coerente com a função à que se destina a Instituição, cujos representantes 
tem entre suas atribuições a responsabilidade pela “[...] defesa da ordem jurídica e dos 
interesses indisponíveis da sociedade, pela fiel observância da Constituição e das leis [...]”. 
(BRASIL, 1981), o que se configura também na busca pela igualdade racial. 
O combate ao racismo, à discriminação racial e às suas diversas formas de 
manifestação trata-se de uma luta cotidiana e necessária que vem sendo travada pelo 
MPPE/GT Racismo. Embora, conforme Silva e Figueiroa apud Moraes (2014, p. 139) os “[...] 
avanços legais e jurisprudenciais, penosamente conquistados, têm se revelado insuficientes 
para propiciar a mudança pretendida no trato da questão, à medida que a implementação das 
leis tem encontrado grande resistência.”, seja no âmbito educacional, com a não-
implementação ou a implementação de forma ineficiente das leis 10.639/03 e 11645/08 “[...] 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da 
rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” 
(BRASIL, 2008), seja no âmbito da saúde, onde comportamentos racistas por parte dos 
profissionais, interferem no atendimento, no diagnóstico e no tratamento médico da população 
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negra, além de interferir na implementação de políticas de saúde adequadas e voltadas à 
indivíduos negros afetados por determinadas doenças que os atingem em maior proporção 
devido à genética, como é o caso da anemia falciforme, doenças adquiridas derivadas de 
condições socioeconômicas desfavoráveis, de evolução agravada ou de tratamento dificultado 
ou por condições fisiológicas alteradas por condições socioeconômicas. (Sistema Nações 
Unidas, 2001, p. 5-6) 
Embora seja atuante, colhendo resultados positivos no que concerne às suas 
atividades e a sua participação em eventos do gênero, o GT Racismo enfrenta os desafios 
inerentes à questão étnico-racial no Brasil, considerado um paraíso das raças, todavia, 
embasado por um racismo não-dito, conforme pontua Sales Júnior (2006). Um país onde é 
negada a existência do racismo, porém, a discriminação racial é a base das relações sociais no 
âmbito interpessoal e institucional, dificultando ou mesmo impedindo a inclusão e a ascensão 
da população negra nos espaços de poder, além de comprometer seu acesso a bens e serviços 
públicos.  
Conforme Moraes (2014) esse racismo, embasado pelo ainda existente mito da 
democracia racial, impossibilita a implementação de ações e de políticas públicas efetivas, que 
atendam à toda a população negra.  
 
É claro que a criação de estatutos e leis, fundamentais para empoderar e legitimar 
direitos da população negra, não pode, por si só, modificar uma realidade repleta de 
desigualdades. É preciso que o texto materialize-se em ação, que se torne realidade 
no cotidiano dos afrodescendentes. Tal afirmação, aparentemente óbvia, encontra 
um (infelizmente) vasto número de barreiras para que o enfrentamento da 
discriminação racial seja satisfatório. Uma delas é o desconhecimento, dentro das 
instituições, das leis antirracismo: além de serem, em grande parte, recentes, elas 
também passam pelo filtro da resistência, esta calcada, nunca é demais lembrar, na 
falácia de nossa democracia racial. (MORAES, 2014, p. 34-35) 
 
Cidadãos negros morrem nas filas dos hospitais à espera de atendimento ou por conta 
de iniquidades em saúde, em decorrência da postura racista dos profissionais de saúde que, de 
acordo com d’Orsi E et al (2014) poderiam ser evitadas. Crianças e adolescentes dessa 
população sofrem com a discriminação racial e com os efeitos psicossociais do racismo, 
conforme verifica Pompeu (2008), em decorrência do sistema de educação brasileiro que 
mesmo tendo uma lei que prevê a inclusão obrigatória da história e cultura afro-brasileira e 
indígena nos currículos escolares dos ensinos médio e fundamental, não a implantam em seus 
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currículos de forma efetiva, que gere resultados positivos em relação ao combate ao racismo 
e a discriminação racial. Essa é mais uma forma de discriminação racial que vem ocorrendo 
institucionalmente e não há punição aos culpados.  
Atualmente estamos vivenciando retrocessos em diversos campos, não apenas no 
campo político ou no econômico, como também na sociedade em geral, em que grupos 
discriminados social e racialmente estão perdendo os poucos direitos conquistados a base de 
muita luta desde o passado, o que nos impele, enquanto cidadãos que buscam a democracia, a 
buscar alternativas de enfrentamento às discriminações diversas. Grupos de trabalho que 
tratem da temática racial no Brasil, expondo e problematizando o racismo, a discriminação 
racial e todas as suas formas de apresentação na sociedade, possibilita a desconstrução do 
ainda existente mito da democracia racial, além de tornar possível uma mudança 
comportamental dos cidadãos a partir de reflexões sobre preconceitos, discriminação racial e 
suas perversas consequências à população negra, o que possibilita uma transformação nas 
instituições com relação a questão racial.  
Além disso é preciso que o Estado brasileiro, em suas várias instâncias, construa uma 
rede de trabalho de enfrentamento ao racismo e à discriminação racial que não se atenha à 
comunidade acadêmica, ou apenas as instituições governamentais. O combate ao racismo 
institucional deve atingir também o âmbito privado e sobretudo os cidadãos comuns, 
principalmente os cidadãos negros que cotidianamente são destituídos de seus direitos 
fundamentais, a partir do racismo, mas que se calam diante de quem o pratica, ora por 
desconhecer que o racismo é uma violação dos direitos humanos, é crime e passível de 
punição, ora por vergonha, ora por desacreditar na punição do crime, o que de fato ocorre no 
Brasil cotidianamente. (LOPES, 2014) 
Entende-se que a criação de uma rede de trabalho com esse objetivo obviamente 
venha a enfrentar múltiplos desafios, pois essa ação vai contra os interesses da estrutura da 
sociedade capitalista brasileira, que desde sua formação fora embasada por um ideário racista 
cujo objetivo era o de explorar a força de trabalho dos negros através da escravização; uma 
sociedade controlada por homens, brancos, heterossexuais e que não pretendem abrir mão de 
seus privilégios em detrimento de qualquer outra população, sobretudo a negra.  
 
4  CONCLUSÃO 
Consideramos que a implantação de grupos de trabalho de combate ao racismo em 
instituições públicas e também privadas é de suma importância para o enfrentamento ao 
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racismo institucional, posto que essa ação colabora com a desconstrução de estereótipos e de 
preconceitos relacionados à população negra, seus valores, costumes, crenças e religiosidade 
e às demais características da população negra, além de viabilizar ações que incentivem a 
inclusão social da população negra em espaços de poder e em postos de comando, contribuindo 
com a emancipação social, o empoderamento dos cidadãos negros e consequentemente a 
igualdade racial de fato. 
Com relação ao possível declínio do racismo institucional no MPPE nos anos de 2003 
a 2004 e 2015 a 2016, a presente pesquisa revelou que o GT Racismo é um importante 
mecanismo de enfrentamento ao racismo institucional, todavia, o GT não tem condições de 
realizar uma transformação tão grandiosa, tendo em vista que o racismo é imanente à 
sociedade brasileira e permeia todos os espaços que a compõe. As atividades realizadas pelo 
grupo são de grande relevância para o enfrentamento a discriminação racial, porém, modificar 
essa realidade não é trabalho para uma única instituição e à curto prazo. Trata-se de algo 
complexo que engloba a participação de toda sociedade. De toda forma houve uma 
transformação na conduta dos membros e funcionários da Instituição com relação ao racismo 
institucional, o que colabora para o enfrentamento do mesmo.  
No tocante à implantação de grupos de trabalho que tratem da questão racial nas 
instituições governamentais, a exemplo do GT Racismo do MPPE, analisamos que seja 
essencial para a luta pela igualdade racial, pois, a criação de mecanismos que levem Estado e 
sociedade à desconstruírem a ideia de que há grupos étnico-raciais superiores e inferiores, 
colabora para a efetivação da democracia plena. Nesse sentido, torna-se fundamental a criação 
de grupos compostos por cidadãos aptos a elaborarem e a executarem formas de enfrentamento 
ao racismo, principalmente na atual conjuntura política, social e econômica do Brasil, onde os 
cidadãos vem sofrendo graves ataques com relação aos direitos sociais conquistados ao longo 
dos anos à base de muitas lutas, e que, de acordo com os dados obtidos nessa pesquisa, 
prejudica sobretudo a população negra, por sua baixa escolaridade decorrente da falta de 
políticas públicas adequadas na área da educação, o que atinge primordialmente a população 
negra; por sua ínfima participação social, política e cultural, dentre tantos outros fatores que a 
torna uma população discriminada, minoritária em termos de representatividade e excluída 
socialmente.  
Por fim avaliamos que, o enfrentamento ao racismo institucional se concretiza através 
da criminalização do racismo, mas acima de tudo a partir da educação, o que envolve 
principalmente a desconstrução de estereótipos racistas através da escola, de campanhas 
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publicitárias, dentre outros meios desenvolvidos pelo Estado e por suas diversas instituições. 
Meios esses que possibilitem a reflexão dos cidadãos sobre os malefícios do racismo. É 
também dever do Estado respeitar, além de valorizar a cultura negra e tudo o que ela envolve, 
buscando o empoderamento de cidadãos negros através da implementação de políticas de 
ações afirmativas nos diversos campos da sociedade. 
Espera-se que o presente estudo possa colaborar com informações relevantes que 
contribuam para a discussão sobre a temática, que evidentemente não se esgota nessa pesquisa, 
posto que o racismo é estrutural e estruturante da sociedade brasileira, perpassando todos os 
espaços da mesma, sendo assim, motivo para abordagem e enfrentamento contínuos.  
A luta por um novo modelo de sociedade onde crianças, homens e mulheres tenham 
seus direitos sociais resguardados e efetivados de fato e de forma igualitária pelo Estado 
brasileiro, independentemente de sua cor de pele, raça ou etnia, idade ou condição social, não 
pode cessar. Ideais precisam ser almejados, construídos e efetivados para que se tornem 
realidade. E esse compromisso deve ser assumido pelo Estado, por todas as instituições que o 
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